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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

LOTERIA SOCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS - LOTEAL
                            RESOLUÇÃO Nº. 002/2002, DE 28 DE AGOSTO DE 2002.

Dispõe sobre as promoções das pessoas jurídicas, usando sorteios com planos de similarismo lotérico, e dá outras providências.

 O Diretor-Presidente da Loteria Social do Estado de Alagoas - LOTEAL, com base no disposto nos artigos 1.º e 4.º, caput da Lei Estadual n.° 6.225 de 15 de janeiro de 2001, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

                                                       CAPÍTULO I

                                        DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° A autorização, o credenciamento para operação, o controle, a fiscalização e a operação dos sorteios promocionais das instituições e pessoas jurídicas no Estado de Alagoas obedece ao disposto nesta Resolução.

Art. 2°  Para fins desta Resolução, entende-se por sorteios promocionais, como modalidade de loteria convencional ou tradicional, todo e qualquer sorteio que tenha como objetivo incentivar ou promover produtos, serviços ou estabelecimentos comerciais, como eventos ocasionais ou temporários.

                                               CAPÍTULO II

                                        DA AUTORIZAÇÃO

Art. 3º As empresas interessadas em promover este tipo de sorteio devem requerer à LOTEAL a autorização para operação, juntamente com os documentos abaixo, autenticados ou acompanhados dos originais:

I – instrumento de constituição da empresa e últimas alterações, se for o caso;

II – plano de premiação e;

III – garantia que pode ser feita através de Carta de Depositário Fiel, conforme modelo próprio, ou as garantias documentais correspondentes à premiação bruta.

§ 1º O Plano de Premiação deve especificar:

I - a forma de cupom, a programação e locais para a sua distribuição e;

II - qual será a forma de sorteio com todas as informações de data, hora e local, devendo este correr em local público, através de cupons distribuídos pela empresa a ser preenchidos pelos concorrentes.

§ 2º Os cupons devem ser armazenados em compartimento lacrado por um representado indicado pela LOTEAL, só podendo ser aberto o lacre no momento do sorteio e na presença do fiscal desta instituição.

§ 3º Não será permitida a vinculação dos sorteios a qualquer sistema de seleção de números pré-existente.

§ 4º A autorização para operação terá validade por 2 (dois) meses a partir de sua emissão. 

§ 5º Toda publicidade, custo de produção, bem como premiação serão de responsabilidade da pessoa jurídica realizadora do evento.

Art. 4º A empresa para operar este sorteio recolherá à LOTEAL, a participação mínima de até 15% (quinze por cento)  do valor bruto da premiação prevista, sendo esta nunca inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser recolhido até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao deferimento do pedido, sob pena de cassação automática. 

Parágrafo único - O depósito da importância estabelecida no caput deve ser feito através de Guia DAR, devendo esta ser apresentada a LOTEAL, sendo condição para emissão da respectiva Autorização.

Art. 5º Caberá a empresa a entrega dos documentos comprobatórios de entrega de prêmios e recolhimento do IRF respectivos, até 10 (dez) dias após o sorteio.

CAPÍTULO III

DAS PENALIDADES

Art. 6º O não cumprimento de quaisquer das normas estabelecidas nesta Resolução sujeita as empresas operadoras das promoções ou seus representantes comerciais, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, às seguintes penalidades:

a) proibição de realizar o sorteio, em questão e multa que varia de 30,85 (trinta inteiros e oitenta e cinco décimos) a 185,07 (cento e oitenta e cinco inteiros e sete centésimos) de Unidade Padrão Fiscal de Alagoas – UPFAL ou;

b) proibição de realizar sorteios pelo período de 1 (um) ano.

Parágrafo único. As multas de que trata a alínea “b” do “caput” deste artigo serão aplicadas de forma progressiva, a saber:

a) na primeira autuação 30,85 (trinta inteiros e oitenta e cinco centésimos) de UPFAL;

b) na segunda autuação 92,54 (noventa e dois inteiros e cinqüenta e quatro centésimos) de UPFAL e;

c) na terceira autuação 185,07 (cento e oitenta e cinco inteiros e sete centésimos) de UPFAL.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º A LOTEAL tem o direito de, a qualquer tempo, realizar vistoria na estrutura de distribuição dos cupons, equipamentos, processos e procedimentos, sendo esta prerrogativa ilimitada, abrangendo o imediato acesso a todos os documentos e equipamentos que se fizerem necessários.

Art. 8º Qualquer embaraço ou resistência à fiscalização da LOTEAL poderá resultar na cassação da Autorização, sem direito a qualquer indenização e sem prejuízo da responsabilização penal e civil cabível.

Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor Presidente da LOTEAL.

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas, revogadas as disposições em contrário. 

Maceió/Al, 28 de agosto de 2002.

CARLOS ROBERTO SILVA BELTRÃO

Diretor Presidente
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